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APELAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
(15 DIAS). INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC.

- Em consonância com o artigo 557, caput, do, o relator deverá 
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
haja  vista  ser  a  tempestividade  um  pressuposto  objetivo 
necessário à admissibilidade de qualquer recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  pela  EMBRATEL – 
Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A.  contra sentença proferida pelo MM. 
Juízo da 1ª Vara Regional de Mangabeira nos autos da ação de indenização por danos 
morais  com pedido  de  tutela  antecipada,  promovida  por  Honório  Dantas  e  Cia. 
Ltda.,  ora  apelado,  em  face  da  concessionária  de  telefonia  apelante,  e  voltada  à 
discussão  de  supostos  danos  morais  decorrentes  da  negativação  do  nome  da 
sociedade demandante por ocasião da cobrança de uma dívida já adimplida.

Na sentença objurgada, a douta magistrada  a quo,  Exma. Juíza 
de Direito Leila Cristiani Correia de Freitas e Sousa, julgou procedente a pretensão 
autoral, para o fim de condenar a ré ao pagamento de uma indenização por danos 
morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescida de juros de mora de 1% ao 
mês e correção monetária pelo INPC, a partir da publicação da sentença.

Inconformada, a empresa vencida interpôs as razões recursais, 
pugnando pela reforma do decisum a quo, argumentando, em suma: a inocorrência de 
falha na prestação dos serviços, dada a ausência de comunicação da concessionária 
acerca da quitação do débito; a configuração do exercício regular de um direito; a 
inexistência de abalo moral indenizável; a exorbitância da indenização arbitrada.



Em  sede  de  contrarrazões,  a  autora  recorrida  opinou  pelo 
desprovimento  do  recurso  e  consequente  manutenção  da  decisão  atacada,  o  que 
fizera ao rebater cada uma das razões recursais suscitadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial. Decido.

O  recurso  deve  ser  liminarmente  indeferido,  eis  que 
intempestivo. De fato, consoante se colhe do exame dos presentes autos, vislumbra-
se  que  a  apelação  em  deslinde  fora  interposta  extemporaneamente,  dado  que  a 
ciência do provimento jurisdicional sob ataque se deu em 08/08/2014 (sexta-feira), ao 
passo em que o recurso somente fora movido em 27/08/2014.

Neste norte, considerando que o prazo para apelação é de 15 
(quinze) dias e que o primeiro dia útil subsequente à publicação fora o dia 12/08/2014 
(terça-feira),  dado  o  feriado  no  dia  11/08/2014,  tem-se  que  o  último  dia  para  a 
interposição de recurso se deu em 26/08/2014, devendo o recurso interposto e ora em 
deslinde ser obstado em sede preliminar, eis que manejado apenas em 27/08/2014.

À  luz  de  tal  inteligência  e  tendo  em  vista  o  manifesto 
extrapolamento do prazo recursal previsto para o recurso apelatório, assim como a 
consequente  intempestividade  da  insurgência  interposta  pela  ré,  resta  patente  e 
imperiosa a impossibilidade de conhecimento da apelação intentada.

Em  razão  do  exposto,  com  fulcro  no  artigo  557,  caput,  do 
Código de Processo Civil,  não conheço do recuso apelatório, por falta de um dos 
requisito de admissibilidade, qual seja a sua tempestividade recursal.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


